
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.158 - SP (2011/0030847-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORACI ZANUSSO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIMAR DIAS DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA LEI 
11.960/2009. PROCESSO EM ANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Lei 11.960/2009, que veio alterar o critério de cálculo dos juros moratórios, 
previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, possui natureza instrumental e material, 
razão pela qual não pode incidir nos feitos em andamento. Precedentes do STJ. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de maio de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.158 - SP (2011/0030847-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORACI ZANUSSO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIMAR DIAS DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma, que "não existe qualquer justificativa para 

afastar a incidência imediata do art. 1º-F da Lei 9.497/1997, em sua primitiva e atual redação, 

os processos ajuizados antes da MP 2.180-35/2001 e antes da Lei 11.960/2009" (fl. 528).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.158 - SP (2011/0030847-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.4.2011.   

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que a Lei 11.960/2009, que alterou o critério de cálculo 

dos juros moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, possui natureza instrumental 

e material, motivo por que não pode incidir nos feitos em andamento.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL.

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. LEI N.º 9.494/97, ART. 1º-F. 
INCIDÊNCIA.

1. A ausência dos vícios apontados com base no art. 535 do CPC 
impede o acolhimento dos embargos de declaração manejados com a real 
pretensão de provocar novo julgamento da demanda, especialmente se o acórdão 
impugnado se encontra suficientemente fundamentado.

2. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.086.944/SC, processado nos moldes do art. 543-C do CPC, assentou que os 
juros de mora devem ser fixados em 6% (seis por cento) ao ano, em razão da 
incidência do art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, quando a ação tiver sido ajuizada em 
data posterior à da edição da Medida Provisória n.º 2.170.35/01.

3. No caso concreto, tendo a ação sido ajuizada antes do advento 
da Medida Provisória n.º 2.180.35/01, isto é, em 17/5/99, devem os juros 
moratórios ser mantidos no percentual de 1% (um por cento) ao mês.

4. A Lei nº 11.960/09, que alterou o critério de cálculo dos 
juros moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, também possui 
natureza instrumental e material, motivo por que não pode incidir nos feitos 
em andamento.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1064916/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 01/02/2011, grifei)
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ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS REPETITIVOS. LEI 
N. 11.960/2009. INAPLICABILIDADE.

1. Esta Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos), por ocasião do julgamento do REsp 1.086.944/SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 04/05/2009, reiterou o entendimento no sentido de 
que o art. 1º-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas ações ajuizadas 
contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser aplicado às demandas 
ajuizadas após a sua entrada em vigor.

2. A Lei n. 11.960/2009 só é aplicável aos processos 
ajuizados após a sua vigência. Precedentes: AgRg no REsp 861.294/SP, Rel. 
Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 18/10/2010; AgRg no REsp 
1.198.926/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 11/10/2010; AgRg no REsp 
1.176.910/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 18/10/2010; AgRg no 
REsp 1.194.452/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 16/09/2010; AgRg no Ag 
1.186.528/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 03/09/2010.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1208912/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 14/12/2010, 
grifei)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
PAGAMENTO DE FATURAS EM ATRASO. JUROS DE MORA. 
PERCENTUAL. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. MP 2.180-35/01. LEI 11.960/09. 
SUPERVENIÊNCIA.

1. A cobrança de faturas, referente a contrato administrativo, não 
pagas pela fazenda estadual não se submete à regra do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 
1.086.944/SP, sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil, decidiu que 
o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a alteração introduzida pela MP nº 
2.180-35/01, somente se aplica nas demandas ajuizadas após a edição da aludida 
medida provisória.

3. A alteração do texto do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
conferida pela lei 11.960/09, não pode ser aplicada aos feitos em curso, já 
que se trata de norma de natureza instrumental e material.

Precedentes: AgRg no REsp 1.179.834/SC, DJe de 03.05.10; 
AgRg no Ag 1.174.569/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
22.03.10.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1166267/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 18/06/2010, grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE 
MORA. INÍCIO DO PROCESSO ANTES DA VIGÊNCIA DA MEDIDA 
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PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. NÃO-INCIDÊNCIA. PERCENTUAL DE 
1% AO MÊS. LEI N.º 11.960/09. ÍNDICES DA CADERNETA DE 
POUPANÇA. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM ANDAMENTO. 
DESCABIMENTO. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

1. Tendo sido a demanda ajuizada antes do advento da Medida 
Provisória n.º 2.180-35/2001, consoante consignado no acórdão hostilizado, não se 
aplica a limitação da referida norma, razão pela qual devem os juros moratórios 
ser fixados no percentual de 12% ao ano.

2. Esta Corte Superior de Justiça realizando a exegese do art. 
1.º-F da Lei n.º 9.494/97, entendeu que este possui natureza instrumental material, 
na medida em que origina direitos patrimoniais para as partes, e, como corolário 
lógico dessa ilação, que seus contornos não devem incidir nos processos em 
andamento, entendimento esse que se aplica, mutatis mutandis, à alteração 
promovida pela Lei n.º 11.960/09.

3. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1153084/MT, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 29/03/2010)

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/1997. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. INCIDÊNCIA IMEDIATA 
DA LEI N. 11.960/2009. IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme entendimento firmado em recurso especial 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, a Medida 
Provisória n. 2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 9.494/97, deve 
incidir somente nas ações ajuizadas após sua vigência (REsp. 1.086.944/SP, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 4.5.2009, Terceira Seção).

2. Nessa linha de raciocínio, a Lei n. 11.960/2009, que trouxe 
nova alteração ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o 
texto do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, também possui natureza instrumental 
material, razão pela qual não pode incidir nos feitos em andamento.

3. Agravo regimental improvido 
(AgRg no REsp 1.179.834/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

03.05.10, grifei). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0030847-0 AREsp 2.158 / SP

Números Origem:  53090065401  9380505  994093892096

PAUTA: 10/05/2011 JULGADO: 10/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORACI ZANUSSO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIMAR DIAS DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORACI ZANUSSO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIMAR DIAS DOS SANTOS SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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